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FATIMA ANTUNES 

Covernação e Espaço Europeu de Educação: 
Reguiação da educação 
e visões para o projecto 'Europa' 

Os "efeitos indirectos" das dinâmicas de globalização no campo da educação são 
visíveis, quer nas mutações do  processo de elaboração das políticas educativas, quer 
na reconfiguração da governação da educação. Assim, no  que toca ao Processo de 
Bolonha, parece estar na agenda a aproximação, atraves da criação de dispositivos e 
entidades como os sistemas e agências de garantia da qualidade e de acreditação, ao 
modelo de regulação de mercados. Por outro lado, a forma de regulação determinada 
por objectivos constitui u m  desenvolvimento marcante nos processos de gestão de 
mudança social e educativa em diversos sectores dos sistemas educativos. As bandei- 
ras-projecto para a Europa de edificação do espaço europeu da educação e do paradigma 
de aprendizagem ao longo da vida parecem participar dos novos mitos legitimadores 
filiados no desejo de envolver no mesmo movimento a ordenação do território, físico, 
social e simbólico, e a criação dos sujeitos. 

i. Introduç30 
O campo da decisão política em educaçio foi piofiinciamente alterado nos 
últimos anos: ampliou-se e complexificou-se, por um lado, para incluir 
modalidades e protagonistas do espaço supranacional (e subnacional); está 
hoje reduzido e esvaziado, ao nível nacional e para algumas áreas, em que 
os processos e procedimentos, as instâncias, espaços efova legítimos de 
decisão se viram contornados, ultrapassados, ignorados, e reactivados sob 
um outro estatuto, designadamente enquanto esferas de ratificação, desen- 
volvimento (concretização) ou implen~eritação das opções e decisões for- 
niadas em níveis supranacionais. 

O sinal de partida foi dado e encontramo-nos já em processo de franco 
af2istamento dos modelos, formas e proccssos de decisão que considerá- 
vamos como típicos das deri~ocracias ocicicntais pluralistas, edificados, ao 
longo de várias dkcadas, no seio dos territórios e sistemas políticos nacio- 
nais, nomeadamente europeus: estiveram ausentes, ou imensamente dimi- 
nuídos, relativamente a recentes e importantes decisões, a negociação com 
parceiros sociais legitimados por um mandato de representatividade, a 



discussão pública mais ou menos ampla, o debate político, prévio e ine- 
rente a uma decisão, parlamentar ou não, entre as diversas forças políticas, 
partidárias ou outras. Refiro-me aos designados I>rocr.s.so Je 1Jolo~Aa e 
Programa Educação C Formação 201 0,  este integrando ainda um Pvocesso 
de Bruges/Copenhaga. 

Com um impacto mais ou menos imediato, de maior ou menor dimen- 
são, estas diferentes constelações de opções e decisões políticas envolveram 
principalmente ou exclusivamente os Ministros da Educação e/ou os Che- 
fes de Estado e de Governo, que elaboraram e/ou aprovaram declarações, 
medidas, programas, linhas de acção. No caso do Processo de Bolonha têm 
vindo a participar, em estádios mais recentes, nos debates e grupos de 
trabalho, entidades que agregam, ao nível europeu, instituiçGcs de ensino 
superior e associações de estudantes, tendo os docentes e investigadores 
sido liminarmente excluídos até a quarta e mais recente Conferência Minis- 
terial de 19-20 de Maio de 2005 em Bergen, na Noruega. Como veremos 
adiante, a esta nova arquitectura e novo elenco no campo da educação não 
é alheio o intencionalmente procurado efeito de desvegulação (através da 
eliminação sumária e extra-legal dos controlos democráticos inerentes aos 
processos políticos estabelecidos nos sistemas nacionais) produzido pelos 
expeditos e debilmente institucionalizados Proccrso.r ad-hoc de decisão 
política intergovernamental baseados na adesão voluntiria (cf. Antunes, 
2005a; 2005b). 

Assim, o ciclo político, se pode continuar a ser analisado coino coiisti- 
tuído pelas arenas de acção tradicionalmente consideradas - o contexlo 
de influência, o contexto de pvodução do texto da politica, o contexto da 
prática - (cf. Bowe, Ball e Gold, 1992), engloba hoje processos e actores 
muito distintos.' 

I O contexto de influência constitui a arena em que múltiplos interesses ~>rot:i~oniz;iclos por divcr~ 
sos actores e entidades, se mobilizam para marcar a dcfiiiiC.k c os ~>ropbsitos <1;i ccliic;iç5o; ;ií se 
constituem os discursos e conceitos em que a política educativa vai assentar. O contciuto du produ- 
çúo do texto da polírica mantém uma relação estreita com o anterior que, no entanto, í. frequeiitc~ 
mente difícil: por um lado, estes textos pretendem expressar a política, as vezes oficialmente, outras 
vezes de modos mais informais; por outro lado, fazem-no numa linguagem que procura referenciar- 
-se a um pretenso bem público geral. Desse modo, o confronto e o compromisso entre valores, 
princípios e interesses e a incoerência e inconsistência internas aos, e entre, textos sào ;i marca 
incontornável desta segunda arena de acçào. O c o n ~ c x ~ o  da prúrlca recria a polític;~ ;itr;ivCs d;i 
interpretação, do conflito entre leituras divergentes e d;i inter;icçiio eiitrc estes processos, e ;i h i s ~  
tória, as experiências e as práticas estabelecidas que confijitir:iiii os coiirexioa ;i qiic ;i l>olitica sc 
dirige. São os actores e as relações sociais actiianres nesta csfer;i que coiiscrociii ;is .tl)ropri;iyi>cs 
mais ou menos selectivas que dão corpo à política em acc;ão (cf. Bowc, I3;iil e (;oid, 1902: 19-23). 

2. A agenda para a educação: constituiç30 e conteúdo 
Para estudar este fenómeno de deslocação do processo de formação das 
1x)lític;is p:ir:i ;i cd~ici i~ão cni clirccção ,io nível siipruilacioiial vaiiios cori- 
vocar unia distinção proposta por Roger Dale entre a polítzca de educação 
(the «politics of educationn) e a politzca educatzun («education politics~).  
Podemos, do ponto de vista analítico, considerar a agenda supranacional 
para a educação segundo os dois planos mencionados: "os processos e 
estruturas através dos quais é criada" unia agenda para a educação (a cons- 
tiluigüo da agenda, da definiFão dos objectivos, problemas, prioridades); 
"os processos pelos quais esta agenda é traduzida em problemas e questões" 
(o coniezido da agenda) (Dale, 1994: 3 5 )  e desenvolvida "através de 
(re)cstrutiii.iiqãc) clas ii-istitiiicões, dos processos e r lk i~  práticas educati\,asV 
(Antunes, 2004: 401. Nuin primeiro momento, concentrar-nos-emos no 
plano da conslztuição da agenda para a educação, tal como se desenvolve 
actualrilente no bloco regional em que Portugal se inscreve, a União Euro- 
peia, e nas plataformas políticas intergovernamentais de âmbito quase con- 
tinental em que os países e as instituições comunitárias se integram, como 
o designado Proccsso dc, Bolotzha (e o P~ocesso dc Bvwgcs/Copenhaga). Poste- 
riormente ensaiarenios a compreensão de como esta agenda se traduz em 
giiiões de problemas e cliiestões qiie corporizam um conteúdo para a rees- 
t r i i t~ i i~n~k~1 ; i  educayiio. A nossa ;iteiic5o estari focada. assini. naqueles que, 
segundo a proposta de análise ritrás en~iilciada, constitueiii o c.o,?trxto ~l'c 

2.1. Efeitos desejados: alinhar a educação na Europa 

Roger Dale (2005) propGe que as reliiCòes entre a iiiitiireza, o papel e esta- 
tuto do  Estado nos países ocidentalizwdos e os processos de globalização 
seja111 apreendidas considerando os "efeitos"' directos, indirectos e colate- 
rais destas dinâmicas. Atentando n;i seguncia dcst~is últimiis categorias, 
s~ibliiiha-se quc os eicitos iiidircctos c121 glol~alizas;io iia gour,t.t~u~,tio da edli- 
cricao coiiipreeiidciii :icliielas coiiseqiiências cliie. r iac> sendo especificamente 
Ixoa~raclíis 1 ~ 1 r ; i  íi e d~ i c ;~~ ; Io ,  alter:iin n o  entanto prot~ii-idamente os sistemas 
cduc~itivos. Estes fcricinieiios radicam em três desen\.ol\~iilieiltos: (i) "a cons- 

"0 teriiio "CICIIO\"  rcgi\iii ii fcirii1.1 coii10 e\tc\ prii~essos tenclci~l ;i ser e~perienciiicios pelas 
pesso'is uci iiivcl iiiicioiiul. No ciit;iiito, u .iiitrir a~ibliiili,i .i iJc.i~ Jc. que catas iiiii~ GU diiiâmicas que 
os I~stii(Ici\. e~iqii:iiit(i eiiricl;icles c :ictoi-es sotr.iiii: pelo coritririo. coiistitueni uma J ~ i s  
c:itcgori.i\ ilc ; I C I O I  c5 iiiiiis vi\~\,cI~iic.~itc iictti;~~itc\. ~iit~rc?is~icIo\ e coiiipioiiieti<l<is coni a promo~iic, 
C I O S  procc>\o\ ilc glol>.ili/.i~;io. O\ cfcit<i\ cliscc.ro\ i1i1\ .iciu,ii\ pioec\>os J c  g l o b . ~ l i z ~ i ~ ~ i ~  ano iiiieii- 
c i c ~ i i : ~ i ~ ~ ~ c ~ ~ i ~ c r ~ ~ l ~ ~ ~ / ~ l c ~ c ~ , i ~ l ~ ~ ~ ,  l)rr\,isí\.c~b c r~sl~c<.ílic(~\: o\  clciro\ iii(Iirccro~ 5 2 ~ 1  cle\cjaclv~, prc\ i -  
\í\'ci, <, I I ~ I  c \ l )cei l~ri~\ ,  (1, < . I L . I I ~ I ~  c~~iI , i tcs , i~~ \'to i i k ~  ~ l r ~ r l ~ i c l o \ ,  n,io ~ ~ p e c í h c o ~ ,  iii;i\ pse\.iqívei< 
( 1  ):ilr, 2005 I 



titucionalização neo-liberal" [a sua institucionalização nos governos e 
sistemas político-económicos dos vários países e através de tratados, acor- 
dos, convenções multilaterais: por exemplo, o conjunto de medidas conhe- 
cido como o consenso de Washington, a constituição da Organização Mun- 
dial do Comércio (OMC) e do Acordo Geral do  Comércio de Serviços 
(AGCS), o Sistema Monetário Europeu, a Nova Gestão Pública]; (ii) a pro- 
gressiva ampliação da forma de actuação como Estado-em-rede e a cons- 
tituição de blocos e entidades político-económicas supranacionais (regio- 
nais ou de outros âmbitos) como a União Europeia ou a Organização 
Mundial do Comércio; (iii) a globalização da produção. Os efeitos destas 
dinâmicas incidem com particular intensidade na alteração de, respecti- 
vamente, o padrão, a escala da governação e ambos, constituindo uma 
agenda globalmente estruturada para a educação (Dale, 2000; 2005: 57-59; 
Antunes, 2001; 2004). 

Assim, propõe Dale que, por exemplo, a análise de políticas envolvidas 
com a promoção da privatização, da escolha e dos mercados em educação 
se desenvolva no quadro de uma abordagem que examina u política de 
educação, interrogando o modo como são alocados os bens e os benefícios 
educacionais (Dale, 1997a; 199713). Nesta perspectiva, o que está em causa 
é o padrão de governaçüo da educação, definido pelo quadro constit~iírlo 
por uma determinada combinação das dimensões da governação (activida- 
h: financiamento, fornecimento, regulação, propriedade; formas sociais 
de coordenação social: estado, mercado, comunidade, agregado domCstico; 
escala: supranacional, nacional, subnacional) (Dale, 1997a; 2005). Neste 
sentido, é possível hipoteticamente encontrar no campo da educação diver- 
sos padrões de governaçüo. 

Pela sua importância e conotações múltiplas, procuraremos esboçar o 
campo teórico-semântico do conceito de regulação, já que a problemática 
discutida em grande medida aí se inscreve, inspira ou referencia. Assim, 
apoiando-nos nos teóricos da Escola da Regulação francesa definiremos o 
modo de regulação como a trama de instituições que favorecem a congru- 
ência dos comportamentos individuais e colectivos e medeiam os conflitos 
sociais, chegando a produzir as condições para a estabilização (sempre tem- 
porária e dinâmica, ainda que prolongada) de um dado regime dc acumula- 
ção (cf. Boyer, 1987: 54-5; 1997: 3; Aglietta, 1997: 412,429); constitui, por 
isso, "um conjunto de mediações que mantêm as distorç6es prodiizidas pela 
acumulação do capital em limites compatíveis com a coesão social no seio 
das naçõesn (cf. Aglietta, 1997: 412). Neste sentido, a ~ c , ~ u l u p k  pode ser 
entendida como o conjunto de actividades, tendentes i cstabi l i~a~ão e iins- 
titucionalização, temporárias, dinâmicas, mas prolongad;is, orieiitadas para 

produzir essa congruência de comportamentos individuais e colectivos, para 
mediar os conflitos sociais e para limitar as distorções, produzidas pelo 
processo de acumulação, a níveis compatíveis com a coesão social. Para 
Roger Dale, regulação designa, neste contexto, as actividades de controlo, 
isto é, de definição do enquadraniento para o fornecinnento dos serviços 
educativos que o Estado assume através de políticas e sanções legais (Dale, 
1997a: 277). Parecendo consistir, nesta forii~ulação, numa atribuição última 
daquele, é possível, no entanto, admitir que outras instâncias ou entidades 
desen~penhem igualmente aqui um papel em ireas definidas pelo, e por- 
ventura por delegaçiio do, Estado. A reKulaçio implica, assim, a definição 
de padrões e regras que constituem o em que as instituições operam 
(Dale, 1997a'). Koger Dale tem, no entanto, arg~imentado que o Estado não 
reteve o controlo da regulação, mas constituiu-se como "regulador de último 
recurso", isto é, mantém "a autoridade" e "a responsabilidaden pela gover- 
nação da educação, embora não controle o niodo como são coordenadas 
as actividades que aquela envolve (Dale, 2005: 67). 

Para B;irroso, " I I L I ~  sistema social coniplexo (como o sisteiina educativo) 
existe urila pluralidade de fontes, finalidades e moclalidk~des de regulação 
em função da diversidade dos actores implicados (das suas posições, dos 
seus iiitcrcsscs e das s ~ i ~ i s  cstr:itfgias)". Dcssn form:~, "a coordenação, o 
equilíbrio ou transforn-iação do funcionameilto do siste11ia educativo resul- 
tam antes da interacção dos múltiplos dispositivos reguladores" (Barroso, 
2003: 10). Este autor disting~ie três modalid;ides de regulaçrtn basearias em 
alianFas distintas entre actores decisivos no cariipo educati\~o: unia regula- 
ç,ão burocráticu, edificada LIO longo do processo de desenvolvimento dos 
sistemns educati\los c clue coii-çslx~lcl"-ia 21 iiinii ali:iiisa eiitre o Estado e os 
professores; uma regulação baseada no mercado, visi\lel em muitos países. 
sobretudo anglófonos, a partir dos ~111os oitenta e que envolveria uma aliança 
do Estado com (7s pais, sobrçt~ido da cliisse media; uiiikl regulasão baseada 
na cornuriidade, ensaiada em processos desenvolvidos ao nível local, por 
exeniplo ern Portugal nos últinios anos, e que seril-i sustentada por alianças 
entre os professores e failiílias (Barroso. 2003: 11-2). 

Consideraremos, então, a regulação no campo da educação como: (i) o con- 
junto de mecanismos postos em accão para produzir a congruência dos 
comportamentos, individuais e colectivos, e mediar os conflitos sociais, bem 
como liiniitar as clistorç6es que possa111 ameaçar a coesão social, incluindo, 
e111 particular, ( i i )  a definiçio de pdrcies e regas que estabelecem o 
p1ra o f~11icio11;l111c~ito das instituiçcics. 



Segundo Dale, a natureza e o significado da regulaçüo terão sofrido 
mudanças nos últimos anos: por um lado, a sua forma ter-se-á transformado, 
passando do que tem sido apreendido como umaforma de regulaçüo detcr- 
minada por regras, que opera a juzante do  funcionamento, através dos 
inputs - isto é, das condições (normas, orientações, recursos, políticas ...) 
fornecidas ao sistema educativo -, para umaforma de regulaçüo deteríninada 
por objectivos que actua a posteriori, assente em determinadas realizações 
(outputs) do sistema (Dale, 1997a: 279; 2005). Mas, a mudança ter' a agora 
alcançado um outro patamar, em que a base da rcgulacâo reside nos resul- 
tados (outcomes) determinados para o sistema. Assiiii, os resultados reque- 
ridos do  funcionamento dos sistemas educativos devem ser traduzidos em 
desempenhos/produtos/saídas imediatas exibidos pelas escolas e face aos 
quais estas serão avaliadas. Dale argumenta que a agenda supranacional 
para a educação e formação se constitui já corno parte desta úitiinii forma 
de regulação e que as avaliações do tipo dos estudos PISA representam uma 
ilustração deste mecanismo de controlo de  resultado^.^ 

Por outro lado, em convergência com a análise que sinaliza a emergência 
e importância da forma de actuação como Estado-artzculador (Santos, 1998; 
Antunes, 20011, Dale enuncia uma mudança do  papel do  Estado, do con- 
trolo da regulaçüo para a autoridade sobre esta. Como foi defendido também 
por Santos (1998), cabe-lhe agora a meta-regulaçüo, isto é, a definição dos 
contextos, condições e parâmetros para a negociação e confronto dos intc- 
resses sociais ou, dito de outro l-i~odo, deve assciii~ir o est~il)elcciii~ci-ito tI;is 
regras do jogo e da responsabilidade em última instância, face aos fracassos 
e abusos na regulaçüo (Dale, 2005). 

2.1.1. Bolonha, desregulaçáo e alinhamento 

Algumas das mais importantes alterações na governaçüo da educação têm 
sido perseguidas através de três estratégias: a desregulação, a judi~ializa~ão 
(iuridtj5cation) e a Nova Gestão Pública (Dale, 1997a). A agenda suprana- 
cional que tem vindo a ser desenvolvida através dos Processar de âmbito 
europeu, com forte protagonismo ou apoio da União e da Coi-iiissão Euro- 
peias, consiste, em boa parte, em prosseguir aquelas dinâmicas. A desregu- 

4 Trata-se do I->rogrammc for lnt~rnattonal.)iuden~ h . r c r i vw17r  (I'ISA). <Icscrivolvi~lo pcl;~ O(:I>I< 
a partir de 2000 para medir as cumpetências dos joveiis dc 15 iiiios; niio se pretcnclc ~ivnliui- aquisi- 
ções escolares, mas os desempenhos fzice a t;ircf;ls, ~Icfinidos ;cclueles l>rlos tCcnicos (!;i 0(:1111 cc~iiio 
expressão de compctênczas importantes. As primeiras ;iv:ili;iC(>cs PISA. cln 2000. cnvolvcr;iiii i i i i i ; i  

amostra de jovens de 15 anos de 32 pabes (28 Est:idos-iiiciiiI)rob d>i 0(:111<, Iiciii ctriii~ ;i I<úhsi;i, 
Lituânia, Brasil e Liechtenstein) e incidir;im ni~iiorit;iri;iiiiei~tc sol,i-c o (loiiiíi~io (1:) Icitiir:~ c coiii 
preensão da escrita; o PISA-2002 incicliu sril,rct~itlo no <loiiiíiiio <\;i  iii;itciiiWtir;i c ciCiici;i\ c cii\.ol~ 
veu mais 13 países (cf. OECD, 2001; Cussó e D'Aniico, 20051. 

lação tem em mira a remoção de barreiras e obstáculos à livre circulação de 
determinado produto oii serviqo e i escolha r l o  coiisiiiiiidor. Trata-se de 
remover as formas de controlo existentes, de natureza burocrática (concur- 
sos, ...) ou democrática (instâncias multilaterais, órgãos representativos), 
percebidas como ameaçadoras para o programa de liberalização. Tipica- 
mente, a desregulação liquefaz as fronteiras geográfico-políticas e territoriais 
para maximizar o valor de troca e, portanto, potenciar o poder inscrito na 
capacidade aqiiisitiva, capital económico e cultural e/ou no estatuto indi- 
vidual e colectivo. 

O programa que se encontra em execução com o chamado Processo de 
Bolonha inclui urna vertente de desregulação sui gcrzeris, que intenta eli- 
minar especificidades e autonomias nacionais, substituindo-as por uma 
férrea regulação de nível supranacional. De facto, as condições, procuradas 
geralniente atraves de prograil-ias de desregulação (livre circulação, con- 
corrência e escolha de u111 dado produto), são neste caso sustentadas por 
meio de um musculadíssimo e duríssimo programa de formatação dos 
cursos e graus. Trata-se, portanto, como em outras áreas, de um processo 
de dupla face: remoqáo de barreiras atentatórias do objectivo de liberali- 
zação (singularidades, vínculos e recursos político-culturais e institucionais) 
e imposição de novos p>arâmetros compatíveis corli aqciele desígnio. Ama- 
ral e Magalhães chamam a atenção exactamente para esse risco de desca- 
racterização c iinifoi-mizaCiío. argumentando convincentemente com base 
eili deseiivolvinientos coiii sentidos iiienos procl~iiii~~dos, conio a sugestáo 
de definiçáo de currículos ou de programas nucleares europeus (Amara1 e 
Magalhães, 2004: 88). 

De acordo com Dale (1997a), unia das mudanças mais expressivas tem 
ocorrido ao nível do pddvzo de iegulaçio, com os países da Europa a aban- 
donar aqliele que constituiu a sua orientaqão típica de intervenção do 
Estado, quer directalilente, quer através da legislação, para adoptar o 
modelo mais caracteristicamente americano de entrega de parte substantiva 
dessas funções a entidades siipostamente independeiites, 110 sentido de 
que formalriiente não ostentam vínculos, contratuais, por exemplo, com 
nenhuma das partes reguladas (veja-se em Portugal a durante largos meses 
paralisada entidade reguladora da  saúde ou a autoridade que regula a 
concorrência). Desta forma, o pren~iiiciado estabeleciri~ento, de i ~ ~ i b i t o  
europeu e nacional, de agências de a\~aliação. de garantia de qualidade e 
de acreditaqão, nomcadariier~te nos doriiínios do ensino e da formação 
131-ofissioonais e do ensino superior, é o passo necessário para que seja possí- 
vel ;I transiçao para estepadvio vcgzrlatório decalcado do modelo americano 
cle organizaqão de mcrc~idos. 



A reestruturação da natureza cultural, política e social de determinadas 
esferas da vida colectiva através da consagração em lei de orientações e 
constrangimentos que assumem determinados interesses parciais e parcela- 
res como constituintes da própria comunidade, e como tal imperativos na 
sua própria substância, constitui o processo dejudicialização progressiva e 
extensiva da vida social (cf. Dale, 1997a: 278; Santos, 1998: 27-8). Este desen- 
volvimento subtrai amplas áreas à verificação de dinâmicas de representação, 
gestão e negociação de interesses e de confronto e conflito políticos; nesse 
sentido participa do processo mais amplo de limitação da democracia como 
tentativa para lidar com as exigências e reivindicações crescentes das popula- 
ções sem perdas de legitimação insustentáveis ia criação do Banco Central 
Europeu e do Pacto de Estabilidade e Crescimento são exemplos conhecidos 
de tal estratégia, de que o chamado Processo de Bolonha será usn simulacro 
com peculiares características e consequências). 

A judicialização estará ausente da dinâmica em torno do Programa Edu- 
cação C Formaçüo 2010, enquanto em relação ao chamado Processo de Bolo- 
nha estamos perante um acordo político - de nível ministerial e coni a força 
de uma conferência e uma declaração intergovernamentais, declaração esta 
que é internamente apresentada, e em muitos casos percebida, pela gene- 
ralidade dos actores políticos, como um compromisso vinculativo cle Estado, 
com força legal, e, portanto, de natureza imperativa - que é traduzido em 
normativos legais e, finalmente, obtém força jurídica, alcançud;i n o  final do 
processo ainda que evocada desde o início. Diríamos tratar-se de um pro- 
cesso sui generis em que, num certo sentido, estamos perante efeitos de 
judicialização de facto que antecedem e geram um processo dejudici~liza~üo 
de direito (em sentido próprio): um compromisso (supostamente com força 
e legitimidade legal) é evocado para justificar a dispensa dos processos 
políticos estabelecidos no seio dos sistemas democráticos nacionais, que 
ocorrem apenas para dar cobertura legal a decisões anteriores assumidas 
como definitivas. 

Esta espécie dejudicialização ia po.stcriori), com consecl~ienci:is reuis, 
constitui, como tem sido já frequentemente alertado, unia manifestação 
do designado défice democrático que marca os processos, instituições e 
sistema políticos europeus/da União Europeia (cf., por exemplo, Santos, 
1995: 286). Diversas vozes têm já apontado a tentativa de silenciar e evitar 
dissemos, substituindo debates e documentos de discussão por eventos e 
proclamações celebratórios (cf. Amara1 e Magalhães, 2004) solidários desse 
"modelo bipolar" "exclusivo e excliidente" qiie inurcn "a nova arqiiitectiir;~ 
e o novo elenco do campo da educação" no contexto europeu (Antunes, 
2004; 2005b). 

A ênfase i t ip icadnte  inspirada nos mandamentos da Nova Gestão 
Pública) na prestação de contas - ao Conselho Europeu, à Comissão Euro- 
peia, no caso do Programa Educaçüo & Formaçüo 2010 e ao Grupo de Segui- 
mento, para o chamado Processo de Bolonha - sugere o desenvolvimento de 
percursos distintos no seio da mesma dinâmica. No primeiro caso, sublinha- 
-se intensamente a obtenção de determinados resultados, explícitos e men- 
suráveis, por parte dos sistemas de educação e formação, o que constitui 
uma aproximação à obsessão pela prestação de contas em termos de resul- 
tados, às entidades "tutelares" do Programa e não aos seus destinatários. 
No segundo caso, estamos ainda perante aforma de regulação determinada 
por obji.ctiu».\, sem que, nesta fase, estes cheguem a ser traduzidos por resul- 
tados obtidos pelos sistemas educativos. No entanto, a execução das linhas 
de acção definidas em cada encontro periódico nas Conferências Ministeriais 
é niinuciosaniente iiionitorizada, coni pedidos de relatórios nacionais, pedi- 
dos de informação às entidades responsáveis e elaboração de múltiplos rela- 
tórios, apresentando indicadores de realização, gráficos de consecução, 
cartões de resultados (scorecards), listas e tabelas de desempenho comparado, 
em sunia, uma impressionante produção de instrumentos, procedimentos e 
metodologias de controlo, por parte de entidades extranacionais, gritante- 
mente contrnstnntes com a virtual a~isência de aconipanhaniento, responsa- 
bilização, ou iiiesmo simples inforniação, perante os actores, grupos ou 
categorias envolvidos no terreno da acc;i-io quotidiana de realização das mis- 
sões, f~inçcies e políticas educativas institucionais e nacionais.> 

Do mesmo modo, se analisarmos o Programa Educaçüo c 5  Formaçüo 201 0, 
desde 1999 que persiste a preocupação com os objectiuosfuturos concretos6, 
posteriorniente definidos para os sistemas educativos e de formação dos 
Estados subscritores (em número de trinta e um desde Janeiro de 2003), e 

Apenas j m ~ i  de1inc;ir uiii clii;idro aprcixiiii;ido clii iritorniação de  nionitorização produzida para 
;i Cc~iiferCncia Ministerial clc i2.l;iio de  2005, eiii Brrgen, podein ser lisradob. (i)  relatórios nacionais, 
el;thor;i<ios para o C;rr(po i ic . .S<~~rtri~~~r~!o (i<, Holonhn (BFUC;. Bolopna Follo\v-C'p C;roiip); iiii From 
Iji,rlrn [o  licr~<.ii. o I<cliii<irio (;er;il c l c ~  (;i-iilx tlc Scgiiiiiierito clr Uoloiiha: ( i i i )  Hologiln Procc,ss 
.l'~oLkfukrir~, relatório do  Grupo  de  Trabalho apoiirado pclo BFL'C;, ( i \ . )  TrriiJ~ 11' E~iropran L ' r i i~  

uersit~er lmplemenftng Bolognn, relatório elaborado sob responsabilidade da Associação das Univer- 
sidades Europeias (EUA);  (v )  Focus on the Strucfurr ofHzgher Educatton rn Europe, documento 
preparado pela rede Eurydicr abrangendo os 40 países signatários d o  Processo de Bolonha; (vi) The 
Blnck Book of thr Bologna Process, relatório d o  ESIB,  organismo que representa as associa~ões 
nacionais de  estudantes da Europa (para aceder a estes documentos. consultar a página oficial do  
Process.o de Boloriha, http://b«logna.bergen2005no/). 
" N o  (:onselho Europeu clc l s tocolmo de 23 24 de Maryo cle 2000 foi  adoptado o l(e1albrzo do 
(:011\~Il~0 ljdflilic(io tio (:o~l\(./ho Ei(ropf,u .\ohr~ or  Oht<~cttvo.~ F I I I U ~ O S  Concretos dos Sistemns 
I J ~ I l ( t ~ i ~ i ~ ~ o ~  ilc I~ori i i~i~~io.  qLie ~lefiiir  " t i k  vbjccri\«s estrdtbgicos" comuiis e treze objectivos 
conexos :I serem p i - ~ s s e ~ ~ i i c l o s  ntr;ivfs da cooper.iyão po1itic;i usando o ~>zB!oiio aberlo de coorde~ 
riaçüo (cf. (:oiiiissao E~iropr ia .  2002) 



em relação aos quais foram estabelecidos parâmetros de referêncza europeus 
para a educação e formação e definidos "níveis de referência dos resultados 
médios europeus" em relação a cinco parâmetros a serem utilizados "con~o 
instrumento de monitorização da execução" daquele Programa (cf, Comissão 
Europeia, 2002; Conselho «Educação, Juventude e Cultura», 2004: 7). Desse 
modo, o método de concretização da política/programa inclui como elemento 
crucial a determinação dos de controlo do seu grau de con- 
secução. Esta lógica resulta da opção pela resolução "de impasses políticos 
através do recurso a instrumentos técnicos" e pela reorientação das "questões 
políticas para o domínio mais difuso da governação", em que imperam "indi- 
cadores e parâmetros de referência («benchmarks»), agências de regulação, 
redes de peritos, prestação de contas mútua («mutual accountability»), acor- 
dos de partenariado, trocas das melhores práticas" (Nóvoa, 2005: 199). 

Os  efeitos indirectos dos processos de globalização na governagüo da 
educação são francamente visíveis quanto a algumas das mais importantes 
dinâmicas em curso de âmbito supranacional, designadamente os mencio- 
nados Programa Educação G. Formação 2010 e o Processo de Bolonha. Os - 

desenvolvimentos analisados, como "a constitucionalização do  projecto 
neo-liberal" e a ampliação das áreas e a intensificação da frequência com 
que os Estados actuam segundo a forma de Estado-em-rede constituem a 
fonte de onde emanam diversos momentos e vertentes destes processos. 
Encontramos, assim, projectos de alteração da rcgulação (e, portanto, da 
governação) da educação, quer no que toca à divisão e conibi~ia~ão de esca- 
las em que aquelas se inscrevem, quer no que respeita ao padrüo de gouer- 
nação e de regulação: dessa forma, as instâncias supranacionais assumem 
determinadas actividades (a definição do padrão e da forma dc rcgulagüo, 
dos objectivos dos sistemas, dos resultados e das modalidades e procedi- 
mentos de controlo), enquanto para os níveis nacional e local será natiiral- 
mente preconizado que venham a tomar corpo medidas políticas e proces- 
sos que respondam àquela agenda. Também quanto ao padrüo de regulaçüo, 
e nomeadamente no que toca ao Processo de Bolonha, o Acordo Geral de 
Comércio de Serviços parece estar no horizonte, tal como o mercado interno 
de serviços da União Europeia, inspirando a aproximação, através da cria- 
ção de dispositivos e entidades que protagonizam a regulação (como os 
sistemas e agências de garantia da qualidade e de acreditação), ao modelo 
norte-americano de regulação de mercados. Por outro lado, tem vindo a 
ganhar espaço e impacto a forma de regulação determinada por objectivos, 
desenvolvimento amplamente visível nos processos de gestão de mudança 
social e educativa em curso relativamente aos diversos sectores dos designa 
dos sistemas educativos. 

2.2. Alinhar a educação na Europa: sentidos, instrumentos e projectos 

Se analisarmos a agenda s~i~ranacional  para a ed~ ic :~~ ;o  no plano agora da 
polítzca cducatzva («education politics»), podemos considerar "os processos 
pelos quais esta agenda é traduzida em problemas e questões" (o  conteúdo 
da agenda) (Dale, 1994: 35) e desenvolvida "através da (re)estruturação das 
instituições, dos processos e das práticas educativas" (Antunes, 2004: 40). 

2.2.1. Sentidos prováveis: mercado e cosmopolitismo 

Assim, tomando como referência as dez linhas de acção definidas nas decla- 
rações de Bolonha (1999), Praga (2001) e Berlim (2003)', podemos identi- 
ficar cinco categorias referenciáveis a sentidos divergentes para o projecto 
de edificação do(s) Espaço(s1 Europeu(s1 de Educacão (de Ensino Superior, 
de Investigação). Não é indiscutível em que consistem estes projectos euro- 
peus; parecem, no entanto, apontar para o esbati~ilcnto de fronteiras várias 
entre sistemas, instituições, espaços e percursos. Crenios, no entanto, que 
essa diluição de fronteiras verifica processos altamente diferenciados e ambi- 
valentes, testemunha fenómenos de sentido contraditório, com origens, 
intensidades e consequências significativamente divergentes. Assim, quer a 
constituição de um mercado, com base numa regulação mais exigente ou 
minimalista, quer o aprofundamento da cooperação ou mesmo a edificação 
de um cosmopolitismo europeu no campo da educação se apresentam como 
orientações possíveis, embora não igualmente prováveis, dos desenvolvi- 
melitos propostos e eni curso. Desta forma, aquelas dez linhas de acção 
podem ser agrupadas sob as seguintes categorias: mobilidade; convergência; 
regulação; cooperação/cosniopolitisnio; mercadox. (:o1110 se pode verificar, 

i Coiisultar os docunie~i ros  seguintes: D e c l a ~ a ~ i i o  de Bolonhii (19991. Joint Declaration of t h r  
European Ministers of Education, Convened in Bologna on rhe 19th of June  1999, em h t t p : / / a ~ \ ~ i .  
eiirolx.eii .iiit/coni1ii/ed~iciitioti/l~o1o~1ii~~~ti.li [ t i  (coiis~iltado eiii -I Setciiibro d e  20031: Towurd\ 
I L I C ,  /!iirop~,u/i 1 /lg/7cr / id~ic~~t iot i  ,"ircu, ( , ' U J I I L I ~ I I ~ I I C ; ( I / I L I ~  Mct,/i/ig u / E ~ / r u p c / ~  / L f i t ~ i ~ / c r ~  111 C/>urgt, o/ 
Higzrcr Edticutioi? in I'rugtic on May 19th 2001, in http://u~\~v.europa.eu.int/comrn/education/ 
holoRn;i_en.htnil: " K e a l i s i ~ i ~  tlie Eiiropeari &hei. Educarion Area" Cornrrniqtrc;o//he Cnnferencc 
o/ Miiir\/cri r e ~ p o i ~ s i b i c h ~ r  IligLcr 1~iitrc.u~i~~ii i11 Bcriiii o11 13 .Sci~l<,/iiber 2003, iii  http://\\r\v\i. 
bolopn;i-l>ci-lin2O()I de/çn/;iktiiel/in~lexXhr~ii1 
ii 
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este rápido esboço de categorização das linhas de acção indicia a ambigui- 
dade potencial de tais orientações, permitindo ainda sublinhar o facto de 
que, sobretudo a convergência, sendo dispensável, no caso da prevalência 
do encorajamento da cooperação entre instituições de ensino superior euro- 
peu, tendo em vista a construção de um espaço científico-cultural cosmo- 
polita, é um alvo incontornável se, pelo contrário, é a constituição de um 
mercado concorrencial que domina a agenda9. Desta forma, o quadro deli- 
neado sugere e reforça, por seu lado, a interpretação de que a criação de 
condições para a competição entre instituições e espaços económico-polí- 
ticos marca a natureza e o ritmo do Processo de Bolonha (cf., entre outros, 
Amara1 e Magalhães, 2004; Neave, 2004). 

2.2.2. Uma nova trilogia: garantia da qualidade, acreditação, reconhecimento 

Na Conferência Ministerial de Bergen foram definidas trCs grandes áreas 
de desenvolvimento de políticas em direcção aos objectivos acordados no 
período entre 2005-2007, apresentadas como "características chave da estru- 
tura do EEES" (cf. The European Hzgher Educatzon Avça - Achzevzng thc' 
Goals, p. 6 ) .  Assim, a intensa actividade demonstrada na edificação de um 
novo quadro de regulação em que as instituições operam (Dale, 1997a) 
envolve: (a) um modelo convergente assente na defi niqão de um21 unidade 
de medida (o crédito europeu), que vigore no domínio da for i~ ia~ão  profi s- 
sional e do  ensino superior, e que permita definir padrões similares ou 
equivalentes para um número amplo de cursos, cliploiiias e institciiyões; 
(b) a definição de um único sistema de graus em que podem ter lugar varia- 
ções mínimas ainda contrariadas pela sugestão de uma versão preferencial, 

As linhas de acção definidas para o Processo deBolot~ha são as seguintes: 1 - Adopqáo de um sistcnia 
de graus facilmente legível e comparável; 2 - Adopção de iim sistema essencialmente baseado cm 
dois ciclos; 3 - Estabelecimento de um sistema de crtditos; 4 - Promocão clc riiobilidade; 5 - I'ro- 
moção da cooperação Europeia na garantia de qualidade; 6 - I-'r<iiiioc;ão d;i diiiiciiaã(~ Luropciki no 
ensino superior; 7 - Aprendizagem ao longo da vida; 8 - Instituições do Ensino Superior e Estii- 
dantes; 9 - Promover a atractividade do Espaço Europeu de Ensino Superior; 10- Estudos de 
doutoramento e a sinergia entre o Espaço Europeu de Ensino Superior c o Espaço Europeu de 
Investigação. De notar que em documentos oficiais laconicamente se afirma o entendimento de 
que a dimensão social do ensino superior (linha de acção proposta e requerida repetidamente pela 
organização representativa dos estudantes, como membro consultivo neste processo, a ESIB - the 
National Unions of Students in Europe), deve ser entendida como uma linha de acção envolvente 
(overarching) ou transversal, sem qualquer explicitação adicional da traduçào concreta de tal enten- 
dimento (cf. Work programme 2003-2005 for the Bologna Follow-Up Group). 

Uma tipologia de "racionalidades políticas e abordagens à educação transnacional", construída 
pela OCDE, apresenta quatro modalidades: ( i )  compreensão mútua (com lima longa hist<íria, de 
que os programas Socrates-Erasmus promovidos pela União Europeia sáo, entre outros, apresen- 
tados como exemplos ilustrativos); (ii) migração qualificada; (ii i)  geração [te rendimento; (iv) coiis- 
trução d e  capacidade (apresentadas como abordagens com limo forte orieritaqão econ6niicii e 
emergentes nos anos 1990) (cf. OCDE, 2004: 4-5). 

anglo-saxónica, na modalidade 3 +2 anos ou 180+ 120 créditos europeus para 
os dois primeiros ciclos; (c) o esforço para fundar sistemas de avaliação, de 
garantia de qualidade e de acreditação, com base em entidades e procedi- 
mentos que se pretende articular, quer ao nível nacional, quer transna~ional'~ 
(cf. Antunes, 2005b). 

A centralidade assumida pelas operações de racionalização, codificação 
e mensuração das aprendizagens (a omnipresença dos créditos europeus, 
como unidade de medida, e dos resultados de aprendizagem como codifi- 
caçoes e racionalizações destas) acentua a suspeita de que o sentido impri- 
mido a este processo resultará primordialmente das trocas, comerciais e 
não essencialn~ente culturais, assim potenciadas. A qualidade, transparên- 
cia e comparabilidade erigidas em altos desígnios do Espaço Europeu de 
Ensino Superior constituem termos destituídos de densidade cultural, 
incapazes de descrever, expressar ou mobilizar intercâmbios e fertilizações 
culturais mutuamente desejados e enriquecedores consonantes com um 
projecto comprometido com a cooperação e o cosmopolitismo. A institui- 
ção de uma unidade de medida com a pretensão de vir a tornar-se a tradu- 
çiio universal de processos educativos e de aprendizagens ameaça deslizar 
sem transição do esboço de uma caricatura para um perigoso e poderoso 
meio de esvaziamento e empobrecimento da complexidade das dinâmicas 
educativas e das relaqões interculturais. Nesse sentido, a perspectiva de 
uma cultuvu (global) de cu.sz'no. assente nas trocas conlerciais de aprendiza- 
gens que, coiiio kirgumeiita Uernstcin, circcil~im seni chegar a afectar os 
sujeitos (Bernstein, 1998), desenha-se conio horizonte cada vez mais pro- 
vável em resultado de desenvolvimentos e cursos de acção hoje efectiva- 
mente presentes. 

Por seu turno, os sistemas de garantia de qualidade representam, na 
óptica de alguns especialistas, um novo estrato avalz'atiuo e novrnatzvo, entre 
as instituiqões c a adiilinistração, cujo "alvo estratégico" é "injectar o prin- 
cípio de competição entre as universidades individuais", constituindo 
expressões desse "curioso paradoxo Europeu" que consisti~i em ser o Estado 
"a injectar o princípio de mercado na educação superior" (Neave, 2001: 
8, 9; Afonso, 1998: 76). 

Ainda de acordo com outros estudiosos, o modelo de acreditação adop- 
tado no contexto do sistema de ensino superior dos Estados Unidos da 

'" Andreas Fejes argumenta que o Processo de Bo/onhn constitui uma técnica de padronização 
(de que o sistenia de transferência de créditos curopeu (ECTS) e o suplemento ao diploma fazem 
parte) associada h técnica de determinação de objectivos, constituindo ambas modos de gover- 
nar, isto t de constitiiir e gerir sujeitos (universidacies, nasòes. estados. cidadãos) (Feles. 200í. 
14 e S.).  



América, hoje em crise e sujeito a amplas críticas, parece ser o objecto de 
emulação seleccionado para incluir o denon-ii~iado Procc~.sso de l-jolonha. 
Aquele modelo de acreditação apresenta-se congruente com um sistema de 
ensino superior em que "o mercado desempenha o papel principal enquanto 
o governo federal está ausente da regulação do sistema" e tem sido objecto 
de tentativas persistentes no sentido de aparecer como consensual nos docu- 
mentos oficiais, apesar de o acolhimento de tais propostas, pelos responsá- 
veis e representantes de instituições e actores, ter sido marcado pela con- 
testação, controvérsia e discórdia. (cf. Amaral e Magalhães, 2004: 89-94). 
Assim, de acordo com Amaral, a conjugação da regulação através de uma 
"definição dos "outcomes" disciplina a disciplina" com "sistemas de  
acreditasão Europeus, irá criar uma burocracia intolerável e asfixiante" 
(Amaral, 2004: 6). 

A trilogia de instrumentos (garantia de qualidade - padrões e orienta- 
ções -, reconhecimento e acreditação), que encontramos na forja no âmbito 
daquele Processo, é associada, no programa da Conferência Ministerial de 
Bergen, à criação de uma nova realidade que é a j>restayiío de scrviços dc 
educação através de fronteiras. Trata-se de preparar a Europa para esse 
universo em expansão, em que a educação se constitui como uma compo- 
nente do sector dos serviços cuja governação está em mutayão. Naquele 
documento, a alteração do padrão e da escala de goveunaçüo são apresen- 
tados como dados (um padrão de governação em que o Estado n- ao é u n ~  
protagonista central, em que o mercado se torna unia importante, senão a 
principal, forma de coordenação social, em que o fornecimento e a regula- 
ção abrangem o nível supranacional); o que está em debate são a forma e o 
padrão da regulação, nas acepçôes atrás discutidas. As alternativas surgem 
circunscritas entre, por um lado, a construção de um edifício consolidado 
de regulação com base naqueles três pilares (garantia de qualidade, acredi- 
tação, reconhecimento) e, por outro lado, uma regulação minimalista deter- 
minada pelos requisitos de funcionamento do mercado e assente nas inte- 
racções e acordos daí resultantes. Assim, sustenta-se que a criação de uma 
"base comum de qualidade" no contexto europeu é "um pré-requisito para 
o EEES", que a garantia de qualidade é uma "responsabilidade das insti- 
tuições individuais", que o reconhecimento diz respeito aos "indivíduos e 
a sua necessidade de obter qualificações portáteis" e que a acreditação 
institui "um conjunto comum de  normas". A afirmação da necessidade de 
um consenso sobre a qualidade («the need for a quality consensus») é con- 
jugada com a evocação de "um sistema global de reconheciniento" e os 
desafios e riscos associados: (i) a gestão e protecção das políticas ediicativas 
nacionais; (ii) a garantia sustentada da qualidade em educação face a "for- 

necedores comerciais relutantes em aceitar uma responsabilidade pelo 
;inibiente ed~icativo em que habituni"; e íiii) ao coinércio globalizado de 
serviços de educaçiio superior, que "constitui já uiii sepiilento significativo 
do comércio mundial de serviços", pelo que "no contexto do AGCS muitos 
estão preocupados com o facto de os aspectos da qualidade da educação 
virem a ser ignorados e rnargi~ializados". 

Nesse sentido, encontramos opções despolitizadas e não discutidas 
(a educação constitui um serviço cuja natureza permite a sua integração 
no conjunto de serviços em franca liberalização; o mercado global de edu- 
cação continuará em expansão; a regulação, neste contexto, deverá assen- 
tar nos pilares da garantia da qualidade, reconhecimento e acreditação) e 
debates assumidos e escolhas fundamentadas: a regulação supranacional 
da educação politicamente sustentada, assumida e legitimada é claramente 
adoptada como a alternativa a forriias de regulação determinadas pelo 
funcionamento, pelos interesses e forças cio rnercado, incapazes de "salva- 
guardar os especiais aspectos de qualidade da educação - especificamente 
os interesses dos países mais fracos que são as vítimas potenciais de edu- 
cação trans~iacional de baixa cl~i:ilitlacle e/oii 1iicr:itiva" ((:onference Pro- 
gramme, 2005: 9, 10). 

Como refere u m  autor, 

pode defencler-se cpie as convenyoes d;i UNES(:O podiani coiistit~iir um quadro legal 

it1t~ri~;ttivo ;I[) AG(:S na  c d ~ ~ ~ ~ ç ã o  siijxt-ior. As con\~cnçGcs sao instriiii~entos legal- 

riiciite viiicul~ttivos q ~ i c  forari1 r;itihciiclos por iii;iis de 100 estados niembros nbran- 

gendo cada região do  mundo. [ . . . ] A  diferença fundamental entre o AGCS e a 

IJNI-S(:O rciitle no wii prol,ósito. o primeiro promovc :i liberalização do comércio 

da educação superior para ~iropósitos ilc liicro; as (:oii\.enções da Un'I?S(:O são 

celebradas com a intenqào de desenvolver ;I i i itcriiuci«iiul~z;~çZ~~ i l ; ~  ediicação superior 

(Marliiscn. 2005: I h. 17) 

A con~binação adoptada para este novo quadro regulatório inclui afirma 
de vcgulucZo dc~ernzi~zadu por rcJgvac (a harmonizaçiío ein torno do sistenia 
de créditos e do sistema de graus), que opera ' 1  priori, bem coiuo a for.iu'r 
de regulação deteuminada por objectzvo~ e vesultados iNoutcoines"), com con- 
trolo a poslcriori (o cJ.slrato uvaliativo os sistemas de g:irantia da qualidade). 
As eventuais, e ao que tudo indica largamente prováveis, adopção e gene- 
ra1izaç5o de formas de acreditayio de imbito europeu (Amara1 e bILcpalh~cs. 
2004), ou mesmo que nacional, ampliari« o poder norrnativo daquelas 
instâncias inter1ii6dias em relação às opções dc gestão e funcionan~ento das 
instituições, sendo susceptíveis de aprofuridar o inipacto das lógicas mer- 



cantis e concorrenciais no sector e de reduzir a sua mínima expressão os 
valores, as lógicas e poderes associados ao trabalho académico. 

Argumentamos que o Processo de Bolonha impulsiona a edificação de u11-i 
novo quadro vegulatório, no sector do ensino superior; sugerimos ainda que 
a constituição do  mercado interno europeu, em foco com a polémica dz'rec- 
tiva Bolkestein e o Acordo Geral de Comércio de Serviços constituem hori- 
zontes orientadores das opções em questão. A convergência em torno de 
um sistema de graus, a constituição de orientações e padrões comuns para 
a edificação de  sistemas de garantia da qualidade e o estabelecimento de 
normas comuns de reconhecimento de graus sugerem que estamos perante 
a criação de condições, quer para a remoção de controlos e características 
(de natureza democrática e burocrática) impeditivas da livre circulação, 
concorrência e escolha entre cursos e instituições (desregulação), quer para 
o estabelecimento de regras e parâmetros em que as instituições operam 
(re-regulação), compatíveis com a constituição de um mercado eventual- 
mente dotado de uma regulação exigente. A mudança de papel do Estado 
está em consumação no contexto do neófito Espaço Europeu de Ensino 
Superior. Como antes se salientava, neste quadro, às autoridades políticas 
públicas, Estados ou instâncias inter e supraestatais, parece caber a meta- 
-vegulação, isto é, o estabelecimento das regras do jogo e da rcsponsabilidade 
em última instância, face aos fracassos e abusos na vegulação (Santos, 1998; 
Dale, 2005). 

2.2.2.1. Tempos de Bolonha: ecos dos dias que correm 

Em Portugal, o processo de reestruturação do sistema de graus tem vindo 
a decorrer desde 2004, numa primeira fase de modo irregular e com inter- 
rupções, com um envolvimento minimalista das instituições, dos seus órgãos 
e actores, sob pressão explícita da tutela quanto à urgência das operagões 
a levar a cabo e ecos públicos esparsos de um processo político baseado no 
cumprimento dos rituais de informação e consulta obrigatórios". A reforma 
que assim se aspira a concretizar terá os sucessos que for possível produzir 

' I  Consultar, por exemplo, umlornal, edição de 2 de Julho de 2004, p. 7: "O reitor [da Universidade 
d o  Minho, Guimarães Rodriguesl garante que o MCES nomeou o grupo de tr;ibalho das diferen- 
tes áreas de conhecimento a margem das reitorias, que n io  foram inforn1;id;is sohrc csse ;issunton. 
Também no Jornal Público, edição de 9 de Novembro de 2005, p. 28, se noticia que "Estudantes 
da Beira Interior questionam aplicação de Bolonha" contestando a aplicação, por alguns profes- 
sores, d e  um regulamento d e  avaliação "ainda não aprovado em Senado, que rem por base a 
declaração de Bolonha", enquanto na edição de 24 de Janeiro de 2006, p. 22, se escreve que: "No 
passado dia 11, o ministro Mariano Gago chamou os principais parceiros para entregar três ante- 
projectos de decreto-lei, os documentos necessários para regulamentar o processo dc Bolonha. 
O governamedeu menos de duas semanas aos parceiros para discutirem e enviareni os pareceres". 

com o desconhecimento, a incompreensão, a distanciação e a adesão deli- 
beradamente fabricados ao longo dos poucos anos que leva de  gesta~ão. 
Mais recenteri~ente, o deseiivolvimento daquele núcleo das medidas acor- 
dadas em Bergen foi publicamente lançado pelo Ministro da Ciência, Tecno- 
logia e Ensino Superior, Mariano Gago, no final de 2005 com o anúncio 
de: (i) "uma avaliação global do sisten~a de ensino superior e das respectivas 
políticas", da responsabilidade da Organização para a Cooperação e Desen- 
volvimento Económico (OCDE); (ii) "uma avaliação dos actuais processos 
e práticas de garantia da qualidade, de acreditação e de avaliação do ensino 
superior", sob a responsabilidade da Rede Europeia para a Garantia da 
Qualidade no Ensino Superior (ENQA), esta última avaliação devendo 
produzir "recoinendações que garantirão a instituição de um sistema nacio- 
nal de acreditação e de práticas que vão ao encontro dos padrões e das 
directrizes para a garantia da qualidade na área europeia do ensino supe- 
rior"; (iii) "um progrciiua voluntário de avali,içâo institucional de âmbito 
internacional dos estabelecimentos portugueses de ensino superior univer- 
sitários e politécnicas, público e privado, e suas unidades orgânicas", a 
coiiduzis pela Associaqiio Europeia das Universidades (AEU) com a colabora- 
çâo da Associaçâo Europeia de Instituições do Ensino Superior (EURASHE)'?. 
A leitiira do nor-inativo legal que consagra estas medidas testemunha viva- 
iiientc 21s preocupaqões, pressupostos e orientações que norteiam este con- 
junto de opções. Trata-se de preparar o país para "os desafios inerentes a 
g;ii.;ii~ti;i de clrialidade, capacidade de respost2i e competitividade internã- 
cional 110 i'iinbitc) do ensino superior-", entendiriiento em diversos passos 
confirn~ado, como ilustra a discussão de 'estratégias' e 'cenários' respeitan- 
tes 2 garantia da face ao "notável crescimento nos anos recentes 
nos domínios da educaqão transnacional e do que t denominado como 
novas modalidades de ensino: programas de educação a distância, pólos 
iiniversitários,fva~~c/I~~~~c.~, de entre outros" [Despacho n." 484/2006 (2." série): 
333, 332, 3361. Porque, iio entanto, o f~itiiro se coiijuga 110 plural e comporta 
niíiltiplos ~)ossíveis, o11 inesino diversos sentidos prováveis, faz-nos falta a 
informaçiio c o debate púhlicos - iiacionnis, parlamentares, institucionais.. . - 
acerca dos horizontes, das alternativas, dos cenirios, das suas implicações, 
do bem fundado ou bem orientado das preocup:ições e das opções do 
Governo Portugiiês. A parca inforiiia<;iio cifr-acl~i cliie fiiiiclainenta e legitinl;i 
a decisão vertida em riorinãti\~o legal esclarece tão só n caricter da pritica 
política em presença. 

" ENQA e E U K I \ S ~ I E  correspondem Iis s ig las  d o  desipnaqio cirstas instituiçfies eni língua 
inglcs:i. 



Ainda no início de 2006, as instituições foram confrontadas coni a 
possibilidade de concluir de imediato determinadas fases do processo de 
adequação do  ensino superior ao modelo de Bolonha. A aprovação de 
legislação de alteração da Lei de Bases do  Sistema Educativo na Assem- 
bleia da República (em meados de 20051, seguiu-se, então, um inédito 
processo acelerado de regulamentação e implen~enta~ão ,  que se saldou 
pela entrega, até 3 1 de Março, de cerca de seiscentas propostas de rees- 
truturação de cursos à Direcção-Geral do  Ensino Superior para registo de 
adequação/autorização de funcionamento, com base nurii Decreto-lei de 
24 de Março e orientações técnicas publicadas em data posterior. Pro- 
curando apreender alguns ecos desse período na Comunicação Social, 
impressiona a paradoxal sensação de vertigem e naturalização que emana 
dos relatos produzidos. Encontramos, face ao Processo, apreciações que 
percorrem toda a paleta de tonalidades, da adesão eufórico-expectante 
ao quase lamento disfórico-resignado, reuc~(>cs cliie, coiitrido, tcndciii ;I 

fixar-se nos contornos mais imediatos da reforrnulação do sisteiila de graus 
ou da evocada reorientação pedagcígica, por alguns hiperbolicanientc 
designada como paradigma de Bolonha". 

Na verdade, as referências saídas a público centrani-sc em torno de 
alguns poucos vectores do Proccs.so: ( i )  as suas múltiplas agiic,/í.du.s, dacliiel;i 
mais explícita, da mobilidade, empregabilidade, competitividade, iquelti 
outra, oculta, mas omnipresente, do financiamento; (ii) o processo politico 
desenvolvido em Portugal; (iii) a pervevsão dos objectivos o ~ i  alcancc 
daquela reforma; (iv) as antevistas conseyu?ncia.s (positivas ou 11cg;itivas) 
para os estudantes. 

Os  responsáveis pelas instituições de ensino superior frequentemente 
evocam aquela dupla agenda, sublinhando sobretudo a pririleira faceta 
mencionada, ainda que questionando também os efeitos penalizantes da 
temida redução de recursos. Face à vertigem yue percorreii toclo o 171-0- 

cesso de adequação a Bolonha no início de 2006, alguns contestaiii o estilo 
de actuação do ministério da tutela: "'Esta forma de trabalhar não é con- 
sentânea com o normal funcionamento de iim Estado de Direito' aciisa 
Luciano de  Almeida, presidente do  Conselho Coordenador dos Institutos 

Alguns dos  termos e expressões que  evocamos em itálico (adeyuaçio ao  ff20di'kJ de Bolo- 
nha, paradigma, formações ou  cursos de  Bolonha) repetem referências usadas em normativos 
legais e/ou saídas na imprensa, quer citando protagonistas envolvidos, quer  da autoria d e  jorna- 
listas. A ap ropr i a~ão  que  deles fazemos pretende sublinhar o que aparerita constituir o eiiteiidi~ 
mento oficial e mais difundido dos desenvolvimentos em questão (cf. Decreto-Ici n." 71/2006, 
d e  24 de  Março). 

Superiores Politécnicos (CCISP) "I4; também o relato da alienação dos 
estudantes e da sociedade em geral sobressai nos títulos e comentários 
publicados. Ecoa nestes testemunhos revisitados a reiterada ocorrên- 
cia de tais desenvolvimentos, que reproduzem e ampliam no espaço nacio- 
nal e institucional a insidiosa corrosão continuada da substância da de- 
mocracia, designadamerite no terreno da formac;iio e desenvolvin~cnto 
das políticas. 

Um outro registo tende a sublinhar laconicamente uma leitura de que 
as condições oferecidas em Portugal para a concretização daquele Procrsso 
se arriscam a convertê-lo numa oportunidade perdida: seja, por um lado, 
porque se privilegiou a produção de resultados para mostrar externa e 
internamente quanto à reformulação dos cursos15, seja, por outro lado, 
porque a mesma tutela parece pouco inclinada a fornecer os apoios e recur- 
sos necessários para que as instituições assumam esta reforma (FenProf, 
2006: 4-5 ) .  Aflora neste olhar a ideia de qiie rrm cliiro preço será pago no 
futuro próxiino por tais opções. 

Por último. os jornais registaii~ ainda apreerisiio e pessimismo da parte 
dc estudantes iii:iiitidos no descoiillcciiiic1110. ioi;il oii p;irci;il. c, cliic i i i ; i i i i -  

festam sobretudo preocupação e insegurança tace ao valor das fòrmaçcies 
e dos dil>lomas de Bolonha: "Vai cada vez sair mais gente e vai ser mais 
complicado arranjar emprego" (Jorrial A ~ . a d é ~ / ~ i ~ , o ,  11.'' 20, p. 3) ;  "Mc~ios 
tempo de estudo, menos preparação, menos possibilidades de emprego" 
(Jornal Público, ediçao de 24 de Março dc 2006, p.  22). 

A breve aproxiiiiaqiio ;i csl>uiiiu dos cli;is ciii cliic vciii ~eiiclo Iiig:ir :i 

adequação a Bolonha dos cursos do ensino superior pode neste momento 
suscitar apenas interrogações: porque se mobilizaram tantas instituições 
no desejo dc estar na primeira linha dos cuvsos dc Bo10t7hi1. em condi- 
ções de tal precariedade e num esforço tlio insustentado como se pôde 
visliimbrar? Com que consequências, presentes e futuras? Até quando 
permanecereillos debatendo Bolonha neste cot7t i t~~/u~)/  redondo e opaco 

I.' A citwqao integra-sc i i o  \egtiiiitc (coii)tcxto. " N o  cli;i 1 3 ,  o MinistGrio cl;i (:iènci;i, 'Sccnologi;~ c 
Eiisiiio Superior (MCSES) eriyiou, com c;irJcter ji. ~ i r g ? i l u ~  tini ciocunieiito coiii os projecto> de 
normas de  organização dos dossiers referentes aos processos d e  registo d e  alteraqão dos cursos e 
de novas formaç6es. Dois dias depois a tutela esperava as respostas das escolas. Um prazo ditícil 
de cuniprir quando estas tem d e  retinir diversos órgãos para analisar os proiectos. Passadas duas  
semanas, as normas ainda não fora111 publicadas riil Diurro i i< i  l<~,piihi icri. o que significa qtie a s  
escolas elaboraram processos sem saber se a lei seri  igual ao prolecto" (jornal l'tibi~co, edição d e  
31 d e  Março d e  2006, p. 26). 
'I "Se ao acto formal da aprovação dos diplomas se acrescentar a exacerbação, transmitida pelo  
MCTES, de  uina urgência inusitada na adequaçiio ao novo legal. facilmente se percebe a 

deriva d o  processo face aos seus principais oblectivos. Aceitando esc;\ deriva. nada falta fazer. 'l'~tilo 
está feito." (Peixoto, 2006: 11). 



da euforia à disforia, da adesão expectante à crítica desencantada, sem 
que (nos) interpelemos quem decide acerca dos fundamentos e sentidos 
das suas decisões?16 

2.2.3. Projectos para a Educação na União Europeia 

2.2.3.1 Visòes úteis: o Espaço Europeu de Educapo e a educação ao longo da vida 

Nóvoa destaca dois temas que redundantemente atravessam o Programa 
Educação C- Formação 201 0 e organizam os três objectivos estratégicos reti- 
dos: qualidade e aprendizagem ao longo da vida. Por um lado, como atrás 
se sublinhou, encontra-se a associação qualidade-avaliação e comparabili- 
dade como modo de definição de políticas. Por outro lado, o acesso de todos 
é compaginado com a multiplicação de  meios e modalidades de educação 
e formação e com a assunção da empregabilidade como responsabilidade 
de cada um se valorizar enquanto recurso e capital humano. A abertura ao 
mundo exterior inclui desdobramentos que apontam quer o universo do 
trabalho, quer a mobilidade e a cooperação intra e extra o espaço da União 
Europeia (Nóvoa, 2005: 215-222). Reconhecem-se, assim, as marcas de dois 
vastos projectos em que se inscrevem as políticas educativas preconizadas: 
o espaço europeu de educação e a educação/apvendizagc~~n ao lotqgo da vida. 

Temos vindo a ensaiar a compreensão dos contornos e alcance dessas 
duas bandeiras-projecto emergentes no contexto da União Europeia. A sedu- 
ção e a ambivalência, que têm representado o próprio cerne destes projcc- 
tos, foram já por nós sublinhadas, bem como alguns sentidos matriciais 
que parecem coagular boa parte das suas potencialidades (Antunes, 2005b). 
Assim, se avultam ainda como percursos prováveis a ruptura, a erosão, a 
absorção, porventura a substituição, dos sistemas educativos nacionais 
actuais, com a consistência, coerência e permanência institucionais que 
lhes atribuímos, e das trajectórias escolares e biográficas tal como os conhe- 
cemos, também a incompletude, a selectividade e a parcialidade de tais 
desenvolvimentos continuam a ser reiteradamente testemunhados por pro- 
cessos e factos que se desenrolam perante os nossos olhos. Desse modo, a 
indefinição, a mestiçagem e a turbulência de contornos são actualmente 

l6 Um jornal académico reportou uma manifestação de estudantes da Universidade de Coimbra 
frente à Assembleia da República, a 23 de Março de 2006. Segundo a notícia, "O alvo das críticas 
foi sempre o Governo, por não dar explicações conclusivas sobre as repercussões que a reforma 
pode produzir na vida académica - «Ninguém nos responde, Portugal está à deriva», insurge-se o 
presidente associativo. [ . . . I  Os  lençóis traziam escritas mensagens como «Bolonha não, sim a 
educação» e «Contra a privatização e elitização do ensino»" 'Jornal Mundo Acadc;mrco, edição de 
27 de Março de 2006, p. 3 ) .  

qualificativos incontornáveis para designar algumas dimensões das insti- 
tuições educativas (escolares), enquanto outras permanecem tão ferrea- 
mente policiadas e vincadas como sempre. Com este entendimento, valo- 
rizamos, como advertência e inspiração teórico-metodológicas, a sugestão 
de Bernstein para que os sentidos da iii~idança social sejam procurados nas 
relações entre as fronteiras que são derrubadas, as que acabam reforçadas 
e aquelas que irrompem (Bernstein, 1998). Nessa perspectiva, a liquefacção 
de alguns dos contornos do  sistema educativo é acompanhada pela sua 
fragmentação interna e pela cristalização de outras segmentações, limites 
e territórios, desenhando o que tenho vindo a reflectir como uma escola de 
geometria variável (Antunes, 2004). 

Em todo o caso, é importante reter que há já várias décadas as relações 
entre educação e formação, entre educação/formação e trabalho e entre 
os sistemas produtivo e educativo/formativo, registam instabilidade, incer- 
teza, imbricação e miscigenação, o que não obsta a que outros desenvol- 
vimentos tenham recentemente assumido relevo significativo. Individuali- 
zação e privatização, responsabilizaçiío individual e desresponsabilização 
do  Estado têm sido alguns dos sentidos mais frequentemente associados 
ao projecto de educação/apvendz'zagem ao longo da vida (cf., por exemplo, 
Liiiia, 2003; Nhvoa, 2005). As ~inálises disponíveis tendeni a evidenciar 
alguma consistência já acumulada e muita hesitação e incerteza. Assim, em 
consonância com as leituras enunciadas, o projecto de apvendizagem ao 
kongo da vida teiii sido interpretaclo cliier coiiio a expressão do novo pacto 
Estado-sociedade civil, com a distanciação do primeiro face a sustentação 
do bem-estar social e um protagonismo mais acentuado da segunda em 
determinadas áreas de intervenção (Field, 20001, quer enquanto testemu- 
nho de uma nova atribuição de responsabilidades e riscos face a formação 
(com o Estado a garantir a educação inicial, os empregadores envolvidos 
coiii o dcscnvolviineiito profission;il clos seus iiss~il;isiudos e os indivíduos 
assumindo a quota da formação ao longo da vida) (Hake, 2005). De uma 
outra perspectiva, Hake argumenta que a aprendizagem ao longo da vida 
se tornou a condição de sobrevivência "societal, osganizacional e indivi- 
dual" num momento histórico de modevnzdade tavdza, dadas as dinâmicas 
de globalzzação do acesso à comunicação e conhecimento, destvadiczonali- 
zação da vida social, institucionalização da vcflexz'vidade (Giddens, 2000), 
como aplicação do conhecimento a todos os aspectos da vida social, e a 
emergência da soczedade de risco, decorrente da mudança, incerteza, ambi- 
valência e ambiguidade da vida colectiva de hoje (Beck, 1992). Hake aponta 
também que, quer na América do Norte, na Europa, ou a nível nacional 
parece assumir-se que "o conhecimento e as habilidades (rkz'lls) para 



aumentar a empregabilidade estão agora disponíveis para cada consumidor 
individual no mercado globalizacio dc aprcndiz;igcin ;il>c.rt;i c ;I <lisiGiici;i"; 
no entanto, afirma, não deixam, de permanecer c ciiici.gir iiovoh "iiicc;i 
nismos excludentes de alocação social" que inanifestani "o dc.sci1volviiiic.iiio 
de significativas situações de risco" que "afectam as oportunidades 1.. .I 
de participação em educação e formação" para importantes categorias de 
sociais (Hake, 2005: 5 ,6 ,  14, 10). 

Um novo paradigma de educação ao longo da vida não tem necessaria- 
mente que assumir estes contornos"; há desenvolvimentos e iniciativas que 
seguem objectivos e tendências distintos e mais promissores tendo em vista 
o desenvolvimento social e o aprofundamento da cidadania. No entanto, 
as orientações, propostas e programas da União Europeia tendem a ser 
marcados pelas linhas de rumo e pela ambivalência sinalizadas. Nas ban- 
deiras-projecto de constituição do espaço europeu de educação e edificação 
da aprendizagem ao longo da vida insinua-se um desafio sem respostas ou 
resultados garantidos: a reconfiguração, do âmbito territorial, do modelo 
institucional, das trajectórias biográficas e do paradigma da educação, rein- 
ventando e consolidando a sua natureza como política (e como prática) 
social e cultural distributiva e democrática. 

2.2.3.2. Em demanda da 'Europa'. Um espaço comum, uma comunidade de destino, 
um sujeito-cidadão: novos mitos legitimadores? 

Entre outros estudiosos encontramos uma intcrprcta~ão quaiito ao o l~ j~ .c to  
e processo políticos constituídos pelo espaço europeu de educação que subli- 
nha o seu nexo vital com o projecto de edificação da 'Europa' como entidade 
política. Assim, para Martin Lawn, a prossecução daquele desígnio consti- 
tui "uma estratégia de governação", "uma missão" e "uma forma distintiva 
de produção de sentido"; de acordo com algumas análises, anuncia-se uma 
nova forma de governação, liberta das estruturas e instituições do Estado 
e nacionais, e modelada pelas interacções entre grupos de peritos, profis- 
sionais, políticos, técnicos, sem "uma posição constitucional, ciina legalidade 
legislativa, um lugar fixo de trabalho, uma missão cívica ou comercial regu- 
lada". Estamos perante a tentativa de gerar uma identidade para a Europa 
através da criação daquela fluida e opaca forma de governação, em que são 

l 7  Não discutiremos aqui o significado distintivo dos conceitos-projecto de educação ao 
longo da vida e aprendizagem ao longo da vida, não porque seja irrelevante essa reflexão, 
mas porque, por um lado, há autores e línguas (o francês, por exemplo) em que a 
expressão usada 6 éducation tout au long de lu vir (por exemplo, Nóvoa, 2005) e, por 
outro lado, essa discussão se encontra desenvolvida por outros analistas (cf., por exem- 
plo, Lima, 2003). 
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modelados conjuntamente a aprendizagem ao longo da vida, a cidadania e 
:I L ~ C O I I ~ I I I I : ~  ( 1 0  ~ ~ o i ~ ~ i ~ ~ ~ ~ i i ~ ~ ~ ~ i ~ ~ o .  A ; I ~ I I . I I I ; I ~ ; ~ I O  cl(.s!,c, "~ l i s ( .~ l~ . so  \ , i h i o ~ i ~ i ~ i o "  
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V Í L I I I O ,  t l h ~ O C ~ ~ l l 1 ~ ~ 0  L ' L ~ l l ~ ' i l < i l O ~  11~;1~)il~!lO C ~ ~ ~ ~ ~ l c ~ t l l l ~ i l  ( ~ , i l \ ~ l l ,  2003: 5 5 0 ,  5 5'1, 
332; Lawn e Lingard, 2002: 292). 

Outros sublinham a criação da "Nação-Europa" e de "um espaço educa- 
tivo comum" como um processo híbrido que combina quer uma "abordagem 
pragnidica" c pcrsisiciitc. coiii clcitos iiiiiis \-isivcis rio cliioiicli;iiio CIOS ciii.o- 
peus, quer uma "abordagem identitária", marcada por ideias e intenções de 
tom heróico. O espaço europeu de educação estaria igualmente marcado por 
esta vertente mais operacional das medidas, programas e desígnios (os méto- 
dos, os objectivos, as metas temporais, os instrun~entos de cornparação, os 
níveis de referência, os procedimentos, os dispositivos facilitadores de mobi- 
lidade), bem como por essa outra faceta mais simbólica (os valores, a hcrança 
cultural comum, a construção do cidadão europeu) (Nóvoa, 2005: 200-3). 

Outros ainda veriam nessa bandeira-projecto do espaço europeu de edu- 
cação a edificação de uma entidade - assente no conhecimento, na cidada- 
nia baseada na partilha de valores comuns e na pertença a um espaço cul- 
tural e social coinuin - congrciente coin o "mercado interno" e. nessa 
iiieclicla, p o r  cxciiil,lo, o ciisiiio siil>ci.ioi. c o coiilicciiiieiiio teritlei.i;iiii a hc.1. 

tratados conio mercadorias no seio tlcssc cslxiqo iK:irlsrn, 2005:  3-41, 
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de educação. Este autor defende que aquela bandeira política está no cora- 
ção deste projecto, dado incorporar a tendência para minimizar as inflciên- 
tias, procedimentos e regras institucionais formais e deslocar a ênfase para 
os aprendizes e as questões de desempenho e comparação. Assim se desenha 
O envolvimento mútuo de formas ('aligeiradas', 'plurais', descontínuas, 
'densamente povoadas') de governação e de aprendizagem, tecendo um 
nexo de necessidade e simetria entre a ordenação do território, físico, social 
c simbólico, c a criação dos sujeitos. Como se a aprendizagem - re-signifi- 
cada como necessidade e responsabilidade individual, localizada nos apren- 
dizes, mantendo débeis e multiformes laços institucionais - pudesse prota- 
gonizar, para o objecto e projecto políticos 'Europa', essa estratégia e modo 
de vinculação e esse manancial de sentido que a educação (como bem c 
responsabilidade públicos, localizada nas interac~ões com o outro, o colec- 
tivo, a comunidade, com uma forte inscrição institucional) representou para 
a constituição dos Estados-nação. De acordo com Lawn, o programa d e  
apren&agem ao longo da vida reestrutura o terreno da educação, visto como 
transmissão de conhecimento, organizada por refercncia ao espaço nacional, 



através de instituições especializadas e orientadas para tal. O campo edu- 
cacional é ampliado, integrando múltiplas funções, é centrado no aprendiz 
e focalizado no desempenho e na comparação. Neste sentido, o autor parece 
sugerir que a aprendizagem ao longo da vida e o espaço europeu de educa~üo 
se perfilam como a expressão de novos mitos legitimadores (Ramirez e Boli, 
1987) e sustentáculos de artefactos político-culturais emergentes para além 
das nações e dos Estados. No entanto, o cepticismo parece dar o tom quanto 
à possibilidade de estas bandeiras-projecto constituírem vias e reservas de 
recursos capazes de forjar formas de governação, sulcos de identidade e 
fontes de sentido para criar a 'Europa' (Lawn, 2003: 335). 

3. Efeitos indirectos: o Espaço/Mercado Europeu de Educação e a Apren- 
dizagem ao Longo da Vida 

Os 'efeitos indirectos' das dinâmicas de globalização no campo da educação 
são múltiplos e expressivamente visíveis, quer na reconfiguração da gover- 
nação da educação, quer nas mutações do processo de elaboração das polí- 
ticas educativas. A politica de educação (a constituição da agenda), tal como 
pode ser apreendida através da análise do Processo de Bolonha e do Programa 
de Educaçüo G- Formação 2010, sugere uma congruência, senão vinculação, 
forte quer com a constituição do mercado interno de serviços da União 
Europeia e o desenvolvimento do Acordo Geral de Comércio de Serviços, 
quer com a aproximação aos princípios e regras da Nova Gestão Pública, 
desenvolvimentos associados ao processo de "constitucionalizaçãc~ neo- 
-liberaln. A constituição do Espaço Europeu da Educação/Ensino Superior, 
enquanto estratégia privilegiada de resposta e impulsão de mudança social 
e educativa, é a geratriz das mediações em presença ensaiadas para lograr 
a integração competitiva do bloco 'Europa' no mundo. Neste contexto, unia 
agenda globalmente estruturada está em desenvolvimento através de altera- 
ções no que toca a: 

(i) padrão de governação - a combinação de escalas (supranacional, nacio 
nal, subnacional), nomeadamente para a actividade de regulacão; 

(ii) forma da governação - um padrão eforma de regulação compatíveis 
com a forma de coordenação social de mercado, designadamente no que 
toca ao sector do ensino superior e ao Processo de Bolonha, mas também ao 
ensino e formação profissional e ao chamado Processo de C~openha~a, inte- 
grado no Programa Educação 6 Formação 2010.'8 

Entendemos que a forma degovernaçüo decorre da (combinação de) forma(s) (estado, mercado, 
comunidade, agregado doméstico), existente ou dominante, através da qual são socialmente coor- 
denadas as diversas actividades (e  escalas) de governação (Dale, 1997a; 2005). 

Este percurso envolve formas acentuadas de déjice democrático através 
das quais paulatinamente o campo de decisão política pública tem vindo a 
ser reconstruído. O Programa Educaçüo 6 Formaçüo 2010, mas sobretudo 
o Processo de Bolonha são exemplos elucidativos de como hoje o processo 
de desenvolvimento das políticas educativas se afasta desmedidamente, 
quanto à forma, ao sentido e à substância, do que ainda possamos consi- 
derar os princípios democráticos (representatividade, legitimidade, nego- 
ciação.. .) para se tornarem ilustrações da afirmação de um analista: "Pela 
bitola dos critérios da democracia representativa, a União tem uma ten- 
dência deplorável para pôr legitimidade lá onde não há poder, e poder lá 
onde há falta de legitimidade" (Nestor, 2004: 13 1). Assim, nos últimos 
anos, verificamos os seguintes desenvolvimentos: a) novos arranjos institu- 
cionais, mais ou menos débeis e/ou ad-hoc, marcadamente supranacionais 
que constituem agora os contextos de influência e de produção dos textos 
da política; b)  a reconstituiçüo (sumária e extra-legal) do leque de interesses 
envolvidos, das suas formas de organização e expressão, dos espaços e 
regras do seu confronto, influência e negociação; c) a tendência para redu- 
zir a influência dos actores e interesses de expressão, âmbito e influência 
nacionais e subnacionais ao campo da execução das políticas 

A assinalada desconexão entre legitimidade e poder constitui hoje um 
desafio de fundo nas democracias representativas e um traço saliente da 
denominada nova política e/ou nova governação/govertzança. Mesmo que 
não conipartilhando necessariamente os referentes teórico-políticos de aná- 
lise, os especialistas coincidem em sublinhar as dramáticas transformações 
nos processos de forniação das políticas, beni como o carácter discricioná- 
rio dos critérios de participação e os problemas de transparência e de res- 
poiisabilização e prestação pública de contas (Burns, 2004: 154 e ss.; Santos, 
2005: 13-23). 

A muito real impossibilidade de sequer conhecer em tempo útil as medi- 
das que modelarão a conjuntura sócio-política no momento seguinte no 
sentido de tentar a sua compreensão é a experiência mais viva que vamos 
tendo das vertiginosas mudanças em cascata que hoje aprofundam esta 
"revolução silenciosa no campo da educação" (Newsletter, 2003 ), condição 
que iiisensiveliileiite tendernos a nat~iralizar. 

N o  que toca a segunda área de inquérito encetada, as políticas educoti- 
vas - isto é, o conteúdo da agenda para a educação, os problemas e questões 
tematizados que apontam para a reestruturação das instituições, processos 
e práticas educativos - encontramos, no que se refere ao Processo de Bolo- 
nha, um conjunto de linhas de acção cuja categorização reforça a interpre- 
tação de que o desenvolvimento de relações de cooperação e cosmopolitismo 



está longe de constituir uma marca importante dessa iniciativa, que se apre- 
senta antes, como se procurou argumentar, vincadamente referenciada à 
competição entre instituições e espaços sócio-económicas. A análise das 
medidas preconizadas para o período 2005-2007 indica o prosseguimento 
da edificação de um novo quadro regulatório, como se defendeu, congruente 
com a liberalização do sector, susceptível de potenciar a concorrência entre 
instituições e cursos e ainda de fixar regras, padrões e parâmetros de orga- 
nização e funcionamento dos sistemas, eventualmente procurando salva- 
guardar uma regulação exigente. Esse quadro regulatório emergente assenta 
numa trilogia de instrumentos direccionados para a prestação de serviços 
de educação através de fronteiras, reforçando o estrato avaliativo conexo: 
(i) sistemas de garantia de qualidade; (ii) reconhecimento de graus e perí- 
odos de estudos; e (iii) acreditação. Fica, assim, clara a mudança do  papel 
do Estado (da autoridade política pública), reservando a responsabilidade 
em última instância e a autoridade sobre a regulação, mas transferindo o seu 
exercício e controlo directos para outras entidades ou actores (por exemplo, 
agências de avaliação, de certificação ou de acredita~ão). 

As bandeiras-projecto para a Europa de edificação do  espaço europeu da 
educação e realização do paradigma de aprendizagem ao longo da vida são 
marcadas por ambiguidades e ambivalências várias, em que sobressai a traço 
grosso a ênfase na individualiza~ão dos problemas sociais e económicos, 
um novo pacto entre Estado e sociedade civil com uma distribuição distinta 
de  riscos e responsabilidades entre a autoridade pública e os indivíduos 
face à educação e ao bem-estar social. Estaremos talvez perante a tentativa, 
criatura da tentação, de, através daqueles projectos, forjar os novos mitos 
legitimadores capazes de sustentar artefactos político-culturais para além 
das nações e dos Estados. O desejo de envolver no mesmo movimento a 
ordenação do território, físico, social e simbólico, e a criação dos sujeitos, 
parece estar no coração daqueles projectos. Alguns analistas duvidam que 
aquelas bandeiras-projecto constituam vias e reservas de recursos capazes 
de gerar formas de governação, sulcos de identidade e fontes de sentido 
para criar a 'Europa'. 
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